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APRESENTAÇÃO

A Comissão Permanente de Jurisprudência e a Academia 
Judicial do Poder Judiciário de Santa Catarina, em parceria 
com o Núcleo de Comunicação Institucional, apresentam 
este boletim com temas relacionados à COVID-19.

O boletim, encaminhado por e-mail, objetiva manter 
juízes(as) e servidor(as) informado(as) sobre decisões 
judiciais, produções doutrinárias e atos normativos. 
Além disso, contribui para compartilhar conhecimentos, 
fornecer suporte para a tomada de decisões e promover a 
estabilidade jurisprudencial.

Para isso, solicitamos, em especial, que os magistrados 
contribuam mediante o envio das decisões que proferiram 
relacionadas ao tema COVID-19 para informativo.especial@
tjsc.jus.br, de preferência no formato RTF, as quais serão 
submetidas a uma triagem para posterior divulgação.

Contamos com o engajamento de todos para que seja 
possível atingir os objetivos propostos.

mailto:informativo.especial%40tjsc.jus.br?subject=
mailto:informativo.especial%40tjsc.jus.br?subject=
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JURISPRUDÊNCIA

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

a) Suspensão de requisição administrativa pela União de ventiladores pulmo-
nares adquiridos por ente federativo estadual. 

b) Suspensão de decisão que impunha a governo local o fornecimento de ali-
mentação a todos os alunos da rede municipal de ensino enquanto perdurar a sus-
pensão das aulas.

c) Observância por governo local das diretrizes de enfrentamento da pandemia 
exaradas por política do governo estadual.

d) Elevação da alíquota de contribuição previdenciária.

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

a) Devolução de prazo processual em razão de doença do único procurador da 
parte acometido pelo novo coronavírus. 

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15343683621&ext=.pdf
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15343696908&ext=.pdf
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15343723517&ext=.pdf
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15343723620&ext=.pdf
https://ww2.stj.jus.br/processo/dj/documento/mediado/?tipo_documento=documento&componente=MON&sequencial=111721538&tipo_documento=documento&num_registro=201902028463&data=20200701&formato=PDF
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2º Grau

a) Revogação de prisão domiciliar de devedor de alimentos a fim de preservar 
a natureza jurídica da medida. 

b) Crise mundial não justifica a concessão indiscriminada da gratuidade de 
justiça.

c) Dilação de prazo para desocupação de imóvel por idosos. 

d) Habeas corpus coletivo não é via adequada quando necessárias análises de 
situações individualizadas de pacientes. 

1º Grau

a) Manutenção em sede liminar de interdição de estabelecimento comercial, 
dado o descumprimento de medidas de controle à pandemia.

PODER JUDICIÁRIO DE SANTA CATARINA

https://drive.google.com/file/d/1wqzIRJ9hzqDBoHwTRQR7xEqyuUtBPz4O/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1vqzvt2Jpv6IF7_p18gsTPJXarOqQ06eF/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/125PTC-rMN1LC4LcwJC_iNKrOqs3ezYli/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1XJ0XXlFKfAtKacJB4K7oPjOc17rkQcXz/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1gBM7EoXdmPItcJJAbCprvIBTObFMLQUr/view?usp=sharing
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a) “A resposta do Direito, processo e conteúdo, desde a interrogante advinda 
da surpresa da pandemia” (NASCHENWENG, Marcelo Elias) – Discorre sobre a in-
fluência da crise gerada pela pandemia sobre o funcionamento dos tribunais, como 
também sobre a repercussão no direito processual e material, trazendo aspectos 
científico-tecnológicos como forma de abrandá-la/superá-la. 

b) “Impactos da crise no setor jurídico das organizações” (SAMPAIO, Eduar-
do; MENDES, Carlos Renato; HONG, Rodrigo) – Aponta a necessidade de uma 
reestruturação focada na otimização e visão estratégica das organizações para o 
enfrentamento do possível aumento exponencial de demandas judiciais resultantes 
da crise mundial.

c) “Pandemia de Covid-19 e os efeitos nos contratos de seguro com cobertura 
para lucros cessantes” (CARLINI, Angélica L.) – Avalia os reflexos da pandemia da 
Covid-19 sobre a cobertura de lucros cessantes estipulada nos contratos de seguro.  

d) “Direito de família em tempos de Covid-19” (CREPALDI, Juliana Ferres Bro-
gin) – Destaca algumas peculiaridades do direito de família decorrentes dos impac-
tos gerados pelo novo coronavírus.

e) “A dosimetria na reparação dos danos morais em tempos de Covid-19” (SIL-
VA, Geilton Costa Cardoso da) – Aborda a possibilidade de considerar o agravamen-
to dos ilícitos praticados durante o período de calamidade para fins de fixação do 
quantum indenizatório.

f) “A pandemia da Covid-19 e o exercício da cidadania no Brasil” (FILHO, Luiz 
Evandro Vargas Duplat) – Invoca o conhecimento dos direitos de cidadão brasileiro 
como forma de enfrentar a crise e propiciar condições mais dignas de vida. 

DOUTRINA

https://drive.google.com/file/d/1wusZM9Dity3SQqcXlTJjYQH3B8xWpaEi/view?usp=sharing
https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/impactos-da-crise-no-setor-juridico-das-organizacoes-17072020
https://www.migalhas.com.br/coluna/migalhas-contratuais/330593/pandemia-de-covid-19-e-os-efeitos-nos-contratos-de-seguro-com-cobertura-para-lucros-cessantes
https://www.migalhas.com.br/depeso/330621/direito-de-familia-em-tempos-de-covid-19
https://www.conjur.com.br/2020-jul-10/geilton-costa-danos-morais-tempos-covid-19
https://www.conjur.com.br/2020-jul-17/duplat-filho-covid-19-cidadania-brasil
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a) Medida Provisória n. 992, de 16 de julho de 2020 – Dispõe sobre o financia-
mento a microempresa e empresa de pequeno e médio porte sobre o crédito presu-
mido apurado com base em créditos decorrentes de diferenças temporárias, sobre 
o compartilhamento de alienação fiduciária e sobre a dispensa do cumprimento de 
exigências de demonstração de regularidade fiscal nas operações praticadas pelo 
Banco Central do Brasil em decorrência do disposto no art. 7º da Emenda Consti-
tucional n. 106, de 7 de maio de 2020, e altera a Lei n. 13.476, de 28 de agosto de 
2017, a Lei n. 13.097, de 19 de janeiro de 2015, e a Lei n. 6.015, de 31 de dezembro 
de 1973.

b) Lei n. 14.025, de 14 de julho de 2020 – Altera excepcionalmente as alíquo-
tas das contribuições aos serviços sociais autônomos que especifica e ao Fundo de 
Desenvolvimento do Ensino Profissional Marítimo. 

c) Lei n. 14.024, de 9 de julho de 2020 – Altera a Lei n. 10.260, de 12 de julho de 
2001, para suspender temporariamente as obrigações financeiras dos estudantes be-
neficiários do Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) durante o período de vigência 
do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo n. 6, de 20 de 
março de 2020. 

d) Lei n. 14.023, de 8 de julho de 2020 – Altera a Lei n. 13.979, de 6 de fevereiro 
de 2020, para determinar a adoção de medidas imediatas que preservem a saúde e 
a vida de todos os profissionais considerados essenciais ao controle de doenças e 
à manutenção da ordem pública durante a emergência de saúde pública decorrente 
do coronavírus responsável pelo surto de 2019. 

e) Lei n. 14.022, de 7 de julho de 2020 – Altera a Lei n. 13.979, de 6 de fevereiro 
de 2020, e dispõe sobre medidas de enfrentamento à violência doméstica e familiar 
contra a mulher e de enfrentamento à violência contra crianças, adolescentes, pes-
soas idosas e pessoas com deficiência durante a emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019.

LEGISLAÇÃO

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14025.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14024.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14023.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2020/Mpv/mpv992.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14022.htm
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f) Decreto n. 10.422, de 13 de julho de 2020 – Prorroga os prazos para celebrar 
os acordos de redução proporcional de jornada e de salário e de suspensão tempo-
rária do contrato de trabalho e para efetuar o pagamento dos benefícios emergen-
ciais de que trata a Lei n. 14.020, de 6 de julho de 2020.

g) Decreto n. 10.416, de 7 de julho de 2020 – Autoriza o uso de videoconferên-
cia nas reuniões de colegiados da administração pública federal.

h) Portaria n. 16.655, de 14 de julho de 2020 – Disciplina hipótese de recon-
tratação nos casos de rescisão sem justa causa durante o estado de calamidade 
pública de que trata o Decreto Legislativo n. 6, de 20 de março de 2020. (Processo 
n. 19965.108664/2020-06).

i) Recomendação n. 69, de 3 de julho de 2020, do CNJ – Recomenda às presi-
dências dos tribunais a adoção de providências para que promovam o pagamento de 
precatórios com o intuito de mitigar o impacto decorrente das medidas de combate à 
contaminação pelo novo coronavírus causador da Covid-19. 

j) Recomendação n. 68, de 17 de junho de 2020, do CNJ – Acrescenta o art. 
8º-A à Recomendação CNJ n. 62/2020, que trata das medidas preventivas à propa-
gação da infecção pelo novo coronavírus – Covid-19 no âmbito dos sistemas de jus-
tiça penal e socioeducativo, e altera o art. 15 para prorrogar a vigência por noventa 
dias. 

k) Lei estadual n. 17.956, de 10 de julho de 2020 – Altera o Anexo I da Lei n. 
17.335, de 30 de novembro de 2017, que “Consolida as Leis que dispõem sobre a 
instituição de datas e festividades alusivas no âmbito do Estado de Santa Catarina”, 
para instituir o Dia Estadual do Conselheiro Comunitário de Segurança como forma 
imediata de incentivar agentes comunitários na operacionalização de medidas de 
prevenção ao contágio do novo coronavírus (Covid-19).

LEGISLAÇÃO

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10422.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2019-2022/2020/Decreto/D10416.htm
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/Portaria/PRT/Portaria-16655-20-ME.htm
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2020/07/Recomendacao69_2020-DJe221_220.pdf
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3364
http://dados.sc.gov.br/dataset/f97bee90-ee83-4e1d-8356-dfede62384f5/resource/29292db8-b89a-495e-bbef-faa5f5d8cf34/download/lei-n-17956-de-10.07.2020.pdf
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l) Decreto estadual n. 724, de 17 de julho de 2020 – Altera o Decreto n. 562, 
de 2020, que declara estado de calamidade pública em todo o território catarinense. 

m) Decreto estadual n. 719, de 13 de julho de 2020 – Altera os arts. 8º e 11 do 
Decreto n. 562, de 2020, que declara estado de calamidade pública em todo o territó-
rio catarinense, nos termos do COBRADE n. 1.5.1.1.0 – doenças infecciosas virais, 
para fins de enfrentamento à Covid-19, e estabelece outras providências.  

n) Resolução SAR-Cederural n. 026, de 9 de julho de 2020 – Dispõe sobre o 
Projeto de Apoio à Recuperação de Infraestrutura de Propriedades Rurais e Pesqueiras 
(RECUPERA-SC), mediante o aporte de recursos provenientes da Assembleia Legisla-
tiva do Estado de Santa Catarina (ALESC) no Fundo de Desenvolvimento Rural (FDR). 

o) Resolução SAR-Cederural n. 028, de 9 de julho de 2020 – Dispõe sobre a 
prorrogação do prazo para amortização das parcelas dos contratos do Fundo Es-
tadual de Desenvolvimento Rural (FDR) em decorrência dos efeitos causados pelo 
evento climático extremo ocorrido em 30.6.2020. 

p) Portaria SEF n. 179, de 14 de julho de 2020 – Divulga os municípios be-
neficiados e os respectivos montantes a serem repassados pelo Estado a título do 
pagamento de emendas parlamentares impositivas, fixa prazos de repasse e adota 
outras providências. 

q) Portaria SED n. 1.403, de 14 de julho de 2020 – Suspende por tempo inde-
terminado a autorização de novas concessões de licença para tratamento de interes-
se particular, bem como as prorrogações desse tipo de afastamento, aos servidores 
lotados e em exercício nas Unidades Escolares da Rede Pública Estadual de Ensino 
de Santa Catarina.

LEGISLAÇÃO

http://dados.sc.gov.br/dataset/149a36ac-19c6-47b3-b873-9c0512f7a4db/resource/14da9e93-bde2-43f6-916f-8c6dafe04482/download/decreto-n-724-de-17.07.2020.pdf
http://dados.sc.gov.br/dataset/149a36ac-19c6-47b3-b873-9c0512f7a4db/resource/e9de373b-a0de-40c4-b1cf-0a81482100e7/download/decreto-n-719-de-13.07.2020.pdf
http://dados.sc.gov.br/dataset/670c2dab-cabb-4105-805f-1730b24a85aa/resource/fa32329e-5d91-432a-a6c9-8405fbe3a589/download/resolucao-sar_cederural-n-026-de-09.07.2020.pdf
http://dados.sc.gov.br/dataset/670c2dab-cabb-4105-805f-1730b24a85aa/resource/a01d0a76-9d5c-4ffb-92fa-42d18b1b9059/download/resolucao-sar_cederural-n-028-de-09.07.2020.pdf
http://dados.sc.gov.br/dataset/0a43e611-003a-48c8-a9d4-882abcde8caa/resource/29d99d2e-c69b-4c27-8791-3afb64d3412d/download/portaria-sef-n-179-de-14.07.2020.pdf
http://dados.sc.gov.br/dataset/0a43e611-003a-48c8-a9d4-882abcde8caa/resource/1a3ad27e-3ef5-4795-a42d-afcaa997c86d/download/portaria-sap-n-661-de-13.07.2020.pdf


www.tjsc.jus.brwww.tjsc.jus.br 9

LEGISLAÇÃO

r) Portaria SAP n. 661, de 13 de julho de 2020 – Prorroga a duração das medi-
das definidas na Portaria n. 198/GABS/SAP.

s) Portaria SAP n. 662, de 13 de julho de 2020 – Prorroga a duração das medi-
das definidas na Portaria n. 196/GABS/SAP.

t) Portaria SAP n. 663, de 13 de julho de 2020 – Prorroga a duração das medi-
das definidas na Portaria n. 191/GABS/SAP.

u) Portaria SAP n. 664, de 13 de julho de 2020 – Prorroga a duração das medi-
das definidas na Portaria n. 193/GABS/SAP.

v) Portaria SAP n. 665, de 13 de julho de 2020 – Determina a suspensão da 
realização de escoltas interestaduais provisórias e definitivas realizadas no âmbito 
dos sistemas prisionais e socioeducativos do Estado de Santa Catarina, bem como 
estabelece exceções.

w) Instrução Normativa SEA n. 19, de 14 de julho de 2020 – Revoga a Instrução 
Normativa n. 09, de 15 de abril de 2020, e alterações posteriores.

x) Instrução Normativa Conjunta CGE/SEA – Dispõe sobre a manifestação da 
CGE nos procedimentos de aquisição de bens e serviços destinados ao enfrenta-
mento da pandemia de Covid-19 e estabelece outras providências.

http://dados.sc.gov.br/dataset/0a43e611-003a-48c8-a9d4-882abcde8caa/resource/1a3ad27e-3ef5-4795-a42d-afcaa997c86d/download/portaria-sap-n-661-de-13.07.2020.pdf
http://dados.sc.gov.br/dataset/0a43e611-003a-48c8-a9d4-882abcde8caa/resource/2a97431c-a1d4-4c49-b0f4-33cb293560af/download/portaria-sap-n-662-de-13.07.2020.pdf
http://dados.sc.gov.br/dataset/0a43e611-003a-48c8-a9d4-882abcde8caa/resource/824a6bd5-30e6-44dd-bc54-01c20dd0e182/download/portaria-sap-n-663-de-13.07.2020.pdf
http://dados.sc.gov.br/dataset/0a43e611-003a-48c8-a9d4-882abcde8caa/resource/386de978-db47-4514-954f-433506461844/download/portaria-sap-n-664-de-13.07.2020.pdf
http://dados.sc.gov.br/dataset/0a43e611-003a-48c8-a9d4-882abcde8caa/resource/2582d169-f751-438f-8f30-f286cbaff241/download/portaria-sap-n-665-de-13.07.2020.pdf
http://dados.sc.gov.br/dataset/009f8213-8b34-43ee-a09c-a9574b1ef1e9/resource/0a3c15fd-9163-426f-9f61-a1687bc6894e/download/in-sea-n-19-de-14.07.2020.pdf
http://dados.sc.gov.br/dataset/009f8213-8b34-43ee-a09c-a9574b1ef1e9/resource/f7c6a42a-72ef-46f9-a86c-fe29e1efc484/download/in-conjunta-cge-sea-n-04-de-09.07.2020.pdf
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y) Resolução Conjunta GP/CGJ n. 19, de 21 de julho de 2020 – Altera a Reso-
lução Conjunta GP/CGJ n. 5 de 23 de março de 2020, para prorrogar a suspensão 
dos prazos judiciais e administrativos em processos que tramitam em meio físico e 
do atendimento remoto ao público externo até o dia 30 de agosto de 2020; e a Reso-
lução Conjunta GP/CGJ n. 17 de 26 de junho de 2020, para fixar o dia 31 de agosto 
de 2020 como data de início do retorno gradual do atendimento presencial do Poder 
Judiciário do Estado de Santa Catarina. 

LEGISLAÇÃO

https://www.tjsc.jus.br/documents/66294/2623449/resolu%C3%A7%C3%A3o+conjunta+19/e1147962-8273-f627-a8a7-60e7b0a0a67d


capa

ELABORAÇÃO: 

PRIMEIRA VICE-PRESIDÊNCIA 

COMISSÃO PERMANENTE DE JURISPRUDÊNCIA 

E ACADEMIAL JUDICIAL

APOIO: 

NÚCLEO DE COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL

tribunal de justiça
poder judiciário

Gabinete da 1ª Vice-Presidência

https://www.tjsc.jus.br/web/jurisprudencia/primeira-vice-presidencia
https://www.tjsc.jus.br/web/academia-judicial
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